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I - INTRODUçAO 

Objetivando cumprir a legislacäo pertinente aos investimentos dos Regimes Próprios de 
Previdência Social - RPPS, corn foco na Resolucäo CMN n 2  3.922/10, 0 4.392/14 e a 0 4.604/17, o 
FAZPREV, apresenta versäo final de sua PolItica de Investimentos para o ano de 2018, 
devidarnente aprovada pelo Conseiho de Administracäo e pelo Comitê de Investimentos em 15 
de dezembro de 2017, devendo ser executada pela unidade gestora e pelo referido cornitê ao 
longo do perIodo de referência, cujas decisOes serão registradas em ata. 

A PolItica de Investimentos dispOe sobre a aplicacão dos recursos do FAZPREV, disponhvel no site 
do regime próprio e tambérn enviado a Secretaria de PolIticas de Previdência Social - SPPS através 
do Demonstrativo da PolItica de Investimentos - DPIN. Foram inseridas as normas e diretrizes 
referentes a gestäo dos recursos financeiros do RPPS corn foco na resolucão CMN 0 3.922/10, n 
4.392/14 e n 4.604/17, e nas Portarias MPS n 2  519, de 24 de agosto de 2011, e suas alteracOes 
subsequentes. 

A PolItica de Investimentos traz em seu contexto principal, os limites de alocaçao em ativos de 
renda fixa, variável, Investimentos Estruturados e do segmento de irnóveis, em consonância corn a 
legislaçao vigente. Além destes limites, vedaçOes especIficas visam dotar os gestores de orientacOes 
quanto a alocaçäo dos recursos financeiros em produtos e ativos adequados ao perfil e as 
necessidades atuariais do RPPS. A PolItica deve ser elaborada anualmente, podendo ser revista e 
alterada durante o decorrer do ano de 2018, conforme entendimento do Conseiho de 
Administração, que deverá ser participante do processo decisório quanto a formulacäo e execucão 
da politica de investimentos. 

Ao aprovar a PolItica de Investimentos 2018, será possIvel identificar principalmente que: 

• As alocacoes em produtos e ativos buscarão obter resultados compatIveis a meta atuarial e, 
risco adequado ao perfil do RPPS; 

• Orgàos reguladores, gestores, instituicOes financeiras, segurados, pensionistas, 
terceirizados entre outros, teräo o total acesso aos objetivos e restriçOes acerca dos 
investimentos do RPPS; 

• 0 processo de investimento será decidido pela Unidade Gestora e pelo Comitê de 
Investimentos que poderâo solicitar quanto houver interesse o relatório de análise de 
produtos, realizado pela empresa de consultoria. 

• 0 RPPS seguirá os princIpios da ética e da transparência na gestäo dos investimentos 
tomando como referência principalmente as diretrizes e normas estabelecidas nesta 
polItica, nas resoluçoes CMN n 9  3.922/10, n 4.392/14 e 0 4.604/17, e nas Portarias MPS 
n 2  519, de 24 de agosto de 2011, e suas alteraçoes subsequentes. 

II- META DE RENTABILIDADE 

Atuarial 

Em linha corn sua necessidade atuarial, o FAZPREV, estabelece como meta, que a rentabilidade 
anual da carteira de investimentos alcance, no mInimo, desempenho equivalente a 6% (seis por 
cento) acrescida da variacäo do IPCA (Indice Nacional de Preco ao Consurnidor Amplo) divulgado 
pelo IBGE. 



Parâmetro de Rentabilidade 

o FAZPREV terá corno parâmetro de rentabilidade o IMA-Geral. Entende-se como parâmetro de 
rentabilidade o indice que reflete a rentabilidade esperada para o ano de 2018, corn o perfil de 
risco desejado pelo FAZPREV. 

III - MODELO DE GESTAO 

Para que todas as decisOes de investimentos e desinvestirnentos sejam tomadas internarnente sem 
interferência de agentes externos, o FAZPREV adota o modelo de gestão própria em conform idade 
corn o artigo flQ  15, inciso I, da Resolucao CMN 3.922/2010, 4.392/2014 e 4.604/2017, definindo 
que a macro estratégia será elaborada pela Unidade Gestora e aprovada pelo Conseiho de 
Administração. 

IV - INVESTIMENTOS E DESINVESTIMENTOS 

No processo de gestão serão adotados critérios para os investirnentos e desinvestimentos. Os 
investimentos realizados pelos gestores do RPPS teräo, na sua maioria, horizonte de longo prazo. 
Desta forma, faz-se necessário a anélise dos produtos e ativos onde seräo aplicados os recursos, 
verificando a compatibilidade corn as necessidades atuariais e o fluxo financeiro de pagarnentos. 

No processo de desinvestirnento, as diretrizes estabelecidas buscam major ênfase no aspecto 
rentabilidade, contudo, produtos ou ativos em que o gestor do RPPS constatar a possibilidade de 
prejuIzos ou ate mesmo de performance insatisfatória, poderão passar pelo processo de 
desinvestirnento. 

Todas as rnovirnentaçöes, considerando as aplicacOes ou resgates dos recursos dos RPPS deverão 
ser acompanhadas do formulário APR - Autorizaçäo de Aplicacäo e Resgate, disponIveis do 
aplicativo CADPREV e disponibilizado no endereco eletrônico do MPS na rede mundial de 
computadores internet (www.previdencia.gov.br ) 

Embora o RPPS busque investirnentos no longo prazo, os gestores poderäo realizar movimentos de 
investimentos e desinvestimentos no curto prazo, buscando distorcOes de preps, excessos de 
vaiorizaçâo ou desvaiorizaçäo dos ativos financeiros. 

No cumprimento dos preceitos estabelecidos de acordo corn a Resoiucäo CMN 3.922/2010, 
4.392/2014 e 4.604/17 deveräo ser observadas as seguintes regras quanto aos segmentos de 
api icacäo: 

A) SEGMENTO DE RENDA FIXA - ART. 7 

TItulos Püblicos 

Os titulos pUblicos deveräo ser marcados a mercado no minimo mensaimente, conforme a 
Resoiucao CMN 3.922/2010, 4.392/2014 e 4.604/2017, e a Portaria WAS n 2  402/2008. A 
negociação se dará pelo Iancamento de ordens de compra e venda no sistema eietrônico, corn 
duraçâo minima de 30 (trinta) minutos. 



Fundos de Renda Fixa 

No segmento de fundos de renda fixa, a fim de aproveitar distorcOes nos precos dos ativos que 
compOem os indices, poderão ser realizadas estratégias de longo e curto prazo, contudo, estas 
operacOes ocorrerão em cotas de fundos de investimento classificados como renda fixa corn sufixo 
"referenciado" ou cotas de fundos de investimento em indice de mercado de renda fixa. Nas 
operacOes de curto prazo não haverá limite temporal de permanência dos recursos em qualquer 
dos Indices de renda fixa. 

TItulos e Valores mobiliários 

Dentro dos limites da Resoluçäo CMN 4.604/17, poderá ser alocado em depósitos de poupança em 
instituiçâo financeira considerada como de baixo risco de crédito pelos responsáveis pela gestäo de 
recursos do regime próprio de previdência social, em Letras Imobiliárias Garantidas (LIG), em 
Certificado de DepOsito Bancário (CD B). 

Fundos Estruturados e Crédito Privado 

Dentro dos limites da Resolução CMN 4.604/17, poderá ser alocado em cotas de classe senior de 
fundos de investimento em direitos creditórios (FDIC), em cotas de fundos de investimento 
classificados como renda fixa corn sufixo "crédito privado" constituldos sob a forma de condomInio 
aberto, e em cotas de fundo de investimento relacionados a captaçäo de recursos corn vistas em 
implernentar projetos de investimento na area de infraestrutura. 

Em relaçäo aos FDIC, esses deveräo apresentar as seguintes caracteristicas: 
• Que a série ou classe de cotas do fundo de investimento seja considerada de baixo risco de 

crédito, corn base, entre outros critérios, em classificacao efetuada por agência 
classificadora de risco registrada na CVM ou reconhecida por essa autarquia; 

• Que o regularnento do fundo determine que o limite rnáximo de concentraçäo em uma 
rnesma pessoa jurIdica, de sua controladora, de entidade por ela direta ou indiretamente 
controlada e de coligada ou quaisquer outras sociedades sob controle comum seja de 20% 
(vinte por cento). 

• Que seja cornprovado que o gestor do fundo de investimento já realizou, pelo menos, dez 
ofertas pblicas de cotas seniores de fundo de investimento em direitos creditórios 
encerradas e integralmente liquidadas; 

• Que o total das aplicaçoes de regimes próprios de previdência social represente, no 
máximo, 50% (cinquenta por cento) do total de cotas seniores de urn mesrno fundo de 
investimento em direitos creditórios; e 

• Que o regulamento do fundo de investimento em direitos creditórios determine que o 
devedor ou coobrigado do direito creditório tenha suas demonstracOes financeiras 
auditadas por auditor independente registrado na CVM e publicadas, no minimo, 
anualmente. 

B) SEGMENTO DE RENDA VARIAVEL E ESTRUTURADOS - ART. 8 

Fundos de Renda Variável, Multimercados e Investimentos Estruturados 

o RPPS poderá alocar os recursos em cotas de fundos de investimento constituidos sob a forma de 
condomInio aberi:o ou cotas de fundos de investimento em indice de mercado de renda variável, 
dentro dos limites da Res. CMN 4.604. nos Indices de rerida variável di v lgados e calculados pela 



B3 (Brasil, Bolsa Balcäo). Embora os n7ec;tirnentos tenham horizontes de longo prazo, poderão 
ocorrer oportunidades de investimentos no curto prazo, neste sentido, nos fundos de renda 
variável as negociacOes de curto prazo (entradas e saldas) ocorrerão tomando como base o 
comportamento do Indice Ibovespa. 

Fundos Imobiliários e Participacöes 

Nos FIls (Fundos de Investimentos lmobiliários) e nos FIPs (Fundos de Investimentos em 
ParticipacOes), a fim de conhecer em detaihes a estrutura do produto, deverá ser realizada análise 
do investimento evidenciando a formatação da sua estrutura, foco setorial dos ativos que o 
compOem, a iliquidez, e demais riscos pertinentes ao seguimento de ativos Investimentos 
Estruturados. Havendo necessidade, poderá ser realizado processo de Due Diligence. 

Em relacäo aos FIP, esses deverão apresentar as seguintes caracterIsticas: 
• 0 Valor justo dos ativos investidos pelo fundo, inclusive os que forem objeto de 

integralizacao de cotas, deve estar respaldado em laudo de avaliaçäo elaborado por 
Auditores Independentes ou Analistas de Valores Mobiliários autorizados pela CVM; 

• 0 valor justo dos ativos emitidos, direta ou indiretamente, por cada uma das companhias ou 
sociedades investidas pelo fundo corresponda a, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) 
do total do capital subscrito do fundo; 

• Que a cobranca de taxa de performance pelo fundo seja feita somente após o recebimento, 
pelos investidores, da totalidade de seu capital integralizado no fundo, devidamente 
atualizado pelo Indice de referência e taxa de retorno nele previstos; 

• Que o gestor do fundo de investimento, ou gestoras ligadas ao seu respectivo grupo 
econômico, mantenham a condiçao de cotista do fundo em percentual equivalente a, no 
mInimo, 5% (cinco por cento) do capital subscrito do fundo; 

• Que as companhias ou sociedades investidas pelo fundo tenham suas demonstracOes 
financeiras auditadas por auditor independente registrado na CVM e publicadas; 

• Que seja comprovado que o gestor do fundo já realizou, nos ültimos dez anos, 
desinvestimento integral de, pelo menos, três sociedades investidas no Brasil por meio de 
fundo de investimento em participacOes ou fundo mátuo de investimento em empresas 
emergentes geridos pelo gestor. 

Em relaçao aos F!!, esses deverâo ter presenca em 60% (sessenta por cento) nos pregOes de 
negociacäo em mercados regulamentados de valores mobiliários no perlodo de doze meses 
anteriormente a aplicaçâo. 

V- LIMITEsDEAL0cAcA0 

A Resolucäo CMN 4.604/2017, estabelece que os recursos em moeda corrente possam ser alocados, 
exciusivamente, nos segmentos de Renda Fixa, Renda Variável, Investimentos Estruturados e de 
Imóveis. Neste sentido, cumprindo corn o disposto pelo Conselho Monetário Nacional as aplicacöes 
do RPPS serão alocadas obedecendo aos seguintes limites: 



Artigo Tipo de Ativo / Condiçoes de Enquadramento Limite Limite 
4.604 da P1 

70  Renda Fixa e Titulos Püblicos 100% 100% 

7',l Fundos 100% TItulos Püblicos on 100% TItulos Püblicos (TP) 100% 100% 
70,  1, a Titulos do Tesouro Nacional / Registro Seiic 100% 100% 
70,  1, b Fl Referenciados em renda fixa corn 100% TP 100% 100% 

Hem Indice de Mercado Renda Fixa negociavel em Bolsa de Valores 1000/0 ,c  
TP 

lOOV 100% 

70,  OperaçOes Compromissadas Lastro 100% TP 5% 5% 

7,111 Fundos de Indice de Renda Fixa (RF) (corn exceção do CDI/Selic) 60% 60% 

7° 	III, a Fl Referenciados I Cond. Abertos / Indexador Exciusivos Indice RF 60% 60% 

7° 	III, b Fl em Indice R.F / Indexador Exclusivos Indice RF 60% 60% 
70,  IV Fundos Renda Fixa Geral 40% 40% 
7°, flT,  a H Renda Fixa / Cond. Abertos 40% 40% 

7° IV. b Fl Indice RF negociáveis em Bolsa de Valores 40% 40% 

70,  V Letras Imobiliárias Garantidas (LIG) 20% 20% 

7 0,V,a 20% 20% 
70, V, b Letras lmobiliárias Garantidas (LIG) 20% 20% 

TItulos e Valores mobiliários (TVM) e Fundos corn Lastro em Crédito 
7°, VI e VII 

Privado 15% 15% 

7°, VI TVM de InstituiçOes Financeiras 15% 15% 

7 0  VI, a Certificado de Depósitos Bancário (CDB) ate o lirnite do FCC 15% 15% 

7° VI, b Depósito em Poupanca 15% 15% 

70,  VII Fundos corn Lastro em Crédito Privado 5% 5% 

7° VII, a FIDC Abertos / Cotas Seniores 5% 5% 

7°, VII, b Ft Renda Fixa / Cond. Abertos / Crédito privado no Nome 5% 5% 

7°, VII, C Fl do Debentures tie Inh'aestrutura 5 °"° 

- 
Artigo 

. 	. 
Tipo de Ativo 

Limite Limite 
4.604 da P1 

80 Renda Variável e Investimentos Estruturados 30% 30% 

8°, 1 Fl em Indices de Renda Variável 30% 30% 

8°, I, a H Abertos / Indexader indices >50 açCes 30% 30% 

8°, I, b Fl em Indice tie Mercado tie Renda Variável / Indexador Indices >50 acöes 30% 30% 
8-' 11 Fundos de Investimento em Acöes (FIA) e Fl Indice Renda Variável 20% 20% 

8°, II, a FIA Condominio Aberto 20% 20% 
8°, 11,1) Fl Induce Renda Variável Negociável em Bolsa de Valores 20% 20% 
8°, III Fl Multimercado / CondomInio aberto e sem alavancagem 10% 10% 

8°, IV FIP (Fundos em Participaçoes) e Fil (Fundos lmobiliários) 5% 5% 

8°, IV, a Fl em Participaçöes / CondornInio fechatlo 5% 5% 
8°, IV, b Fl Irnobiiiário / Cotas negociadas em boisa tie valores 5% 5% 
- Disponibilidade de Caixa - Conta Corrente 100% 100 0  

TOTAL DA  

Qn. 



VI- vEDAcOEs 

Além das vedaçOes impostas nesta poiltica de irivestimentos, o FAZPREV deverá obedecer as diretrizes 
e normas, as deflniçôes e classificaçöes dos produtos de investimentos citadas na Resolução CMN N 2  
3.922/10, N 2  4.392/14 e N 2  4.604/17. Para as vedacOes, deverá ser ver 

• Aplicar recursos na aquisiçäo de cotas de fundo de investimento cuja atuaçäo em mercados de 
derivativos gere exposiçäo superior a uma vez o respectivo patrimônio liquido; 

• Aplicar recursos, diretamente ou por meio de cotas de fundo de investimento, em tItulos ou 
outros ativos financeiros nos quals ente federativo figure como emissor, devedor ou preste 
fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer outra forma; 

• Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento em direitos creditórios näo 
padronizados; 

• Praticar diretamente as operaçOes denominadas day-trade, independentemente de o regime 
próprio possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo, quando se tratar de negociacOes 
de tItulos püblicos federais realizadas diretamente pelo regime próprio de previdência social; 

• Atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, tItulos de crédito ou outros 
ativos que flaO os previstos nesta Resolução. 

• Negociar cotas de fundos de Indice em mercado de balcäo. 
• Aplicar direta ou indiretamente recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento 

destinado exclusivamente a investidores qualificados ou profissionais, quando não atendidos os 
critérios estabelecidos em regulamentacao especIfica; 

• Remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados direta ou indiretamente aos Fl em 
que foram aplicados seus recursos, de forma distinta das seguintes: Taxas de administração, 
performance, ingresso ou saIda previstas em regulamento; ou Encargos do fundo, nos termos da 
regulamentacão da CVM; 

• Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujos prestadores de serviço, 
ou partes a eles relacionadas, direta ou indiretamente, figurem como emissores dos ativos das 
carteiras, salvo as hipóteses previstas na regulamentaçäo da CVM." (NR) 

VII- SELEçAO DE ATIVOS 

A seleçäo dos produtos é de competência da Diretoria do FAZPREV, que antecipadamente, a fIm de 
subsidiar a decisão de investimento, e antes de submetê-la a aprovaçäo do Comitê de Investimentos, 
deverá submeter relatório corn as seguintes análises: 

• Análise dos Indices de performance; 

• Análise das medidas de risco; 
• Análise de Indices de eficiência; 
• Análise do regulamento evidenciando as caracterIsticas, natureza, enquadrarnento do produto e 

do relatório de agência de risco (Se houver). 

Comitê de Investimentos 

O comité de investimentos, órgo estabelecido em ato normativo pelo ente federativo, seguindo as 
diretrizes das Portarias WAS 0 519/11 e suas alteracOes posteriores, deve ter a sua constituiçâo e 
funcionamento direcionados, dentre outros, pelos seguintes pré-requisitos abaixo: 

a) Os seus membros devern manter vInculo corn o ente federativo ou corn o RPPS, na qualidade de 
servidor titular de cargo efetivo. 

b) As reuniöes ordinárias seräo mensais, podendo extraordinaria ente se reunir a qualquer 
tempo; 	 . 

V 	 46 



c) Deve-se haver uma previsão de acessihilidade s informaçoes relativas aos processos de 
investimento e desinvestimento de recursos do RPPS; 

d) Todas as deliberacOes e decisOes serem registradas em atas; 
e) A maioria de seus membros deverão ser aprovados em exame de certificaçäo especIfica de 

investimentos. 

Tipo de Investidor 

De acordo com a Instrucâo CVM n 554/14 e da Portaria WAS 0 300/15, o FAZPREV é 
considerado investidor qualificado, podendo fazer alocaçào nos fundos destinados a este tipo de 
investidor, nos termos da legislacäo em vigor. Para tanto, cumpre aos seguintes pré-requisitos: 

• Deverá ter o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP vigente na data da realizaçäo 
de cada aplicacão; 

• Deverá possuir os seus recursos aplicados, informados no Demonstrativo das AplicacOes e 
Investimentos dos Recursos - DAIR enviado a SPPS, do bimestre imediatamente anterior a 
data de realizacao de cada aplicacão exciusiva para tal categoria de investidor, em montante 
igual ou superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhOes de reais); 

• Deverá comprovar o efetivo funcionamento do Comitê de Investimentos; 

• Deverá ter aderido ao Programa de Certificacao Institucional e Modernizacão da Gestäo dos 
Regimes Próprios de Previdência Social da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
MunicIpios - "Pró-Gestäo RPPS', instituldo pela Portaria MPS n 2  185, de 14 de rnaio de 
2015, e obtido certificaçao institucional em um dos nIveis de aderência nela estabelecidos. 

VIII- POLITICA DE TRANSPARENCIA 

o FAZPREV busca estabelecer critérios de transparência e governanca em seus processos internos 
de investimentos através da sua PolItica de Investimentos. Desta forma, foram definidos 
procedimentos para o credenciamento das instituicOes financeiras, criadas rotinas para as 
inforrnaçoes periodicarnente enviadas por estas instituicoes, bem corno, a forma de 
disponibilizaçao dos resultados. 

o FAZPREV realizará periodicamente reuniOes corn os consultores de investirnentos, com 
objetivo de avaliar a performance das aplicaçOes financeiras existentes, discutir eventuais 
alternativas de novos investirnentos, em decorrência do cenário econômico. As reuniOes poderäo 
ocorrer de forma presencial, via telefone, ou outros meios disponibilizados pela consultoria, desde 
que contenham todo o material para acompanharnento (rentabilidade dos produtos, carteira 
consolidada de investimentos, rentabilidade da carteira e enquadramento dos produtos junto a 
Resoluçâo CMN N 2  3.922/10, N 2  4.392/14 e N 2  4.604/2017). 

Credenciamento das Instituicöes Financeiras 

Poderão credenciar-se junto ao FAZPREV, as instituiçOes financeiras, outras instituicOes 
autorizadas ou credenciadas nos termos da legislacäo em vigor para o exercIcio profissional de 
administração de recursos financeiros, sociedades corretoras e distribuidoras de tItulos e valores 
mobilirios, que estejam devidamente autorizadas, e em situação regular, pelo Banco Central do 
Brasil e Comissão de Valores Mobiliários a atuar no Sistema Financeiro Nacional, considerando 
como critérios, no mInimo, a solidez patrimonial da entidade, a cornpatibilidade desta corn o 
volume de recursos e a experiência positiva no exercIcio da atividade d administraçao de recurso 
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de terceiros e a regularidade fiscal e previdenciária. 0 rnodelo de credenciarnento a ser seguido 
pelas instituiçöes que desejarem se credenciar será defiriido exciusivamente pelo RPPS, seguindo 
as diretrizes da Portaria WAS n 519/11 e suas alteracOes posteriores, e näo constituirá 
comprornisso de que ocorreräo investimentos na instituicäo credenciada. Dentro dos critérios de 
credenciamento de instituiçOes, deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

a) De acordo corn a Nota Técnica N 2  17/2017/CGACl/DRPSP/SPPS/MF, que substituiu o "Terrno 
de Análise de Credenciamento" e o "Atestado de Credenciarnento", as instituiçOes credenciadas 
deverào enviar e disponibilizar inforrnaçOes acerca de sua estrutura operacionais e de gestäo 
dos fundos de investimentos. Essas inforrnacOes deveräo ser disponibilizadas através do 
Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investirnento - ANBIMA (QDD ANBIMA), 
somente no caso de gestores e adrninistradores de fundos, juntarnente corn o preenchimento do 
ANEW A. Especificamente ern relaçao aos agentes autônomos de investimentos, esses deverão 
apresentar o QDD ANBIMA referente as instituicöes que representam, e também o ANEXO B do 
presente Edital. 

Os documentos em meio papel poderão ser substituldos por sua disponibilizaçao na internet ern 
página da instituicâo credenciada e pela manutenção de arquivo ern rneio digital no RPPS, para 
apresentacào a auditoria do MTPS e demais órgâos de controle. 

Abertura das Carteiras e do Rating dos Ativos 

As lnstituicOes credenciadas, das quais o FAZPREV adquirir cotas de fundos, independenternente 
do segmento, deverâo remeter as carteiras de investimentos de forma aberta, no mInimo 
quinzenalrnente, em que deverá ser possIvel examinar, ao rnenos, o norne dos ativos, os 
vencimentos, as taxas de negociaçäo, o valor de mercado dos ativos, bern como, o percentual de 
distribuicao. Ainda, em relaçao a composiçào das carteiras, mensalrnente, as instituiçOes 
credenciadas remeterão ao FAZPREV arquivo no formato XML para que o risco da carteira possa 
ser apurado. 

Divulgacâo de informacOes 

E de competência da diretoria do FAZPREV disponibilizar aos seus segurados e pensionistas: 
a) A integra desta Poiltica de Investimentos, hem como, quaisquer alteracoes que virem a ser 

efetuadas ate 30 (trinta) dias apOs a aprovaçäo; 
b) As informacOes contidas nos forrnulários APR - Autorizacão de Aplicaçäo e Resgate, no prazo de 

ate trinta dias, contados da respectiva aplicaçao ou resgate; 
c) A composicao da carteira de investirnentos do FAZPREV, no prazo de ate trinta dias após o 

encerramento do mês; 
d) Os procedimentos de seleçào das eventuais entidades autorizadas e credenciadas; 
e) As informacOes relativas ao processo de credenciarnento de instituiçöes para receber as 

aplicacOes dos recursos; 
f) A Relacâo das entidades credenciadas para atuar corn o FAZPREV e respectiva data de 

atualizaçào do credenciamento; 
g) As datas e locais das reuniöes dos órgäos de deliberaçao colegiada e do Comitê de 

Investimentos; 
h) Em periodicidade minima trimestral urn relatório detalhado sobre a rentabilidade, os riscos das 

diversas modalidades de operaçOes realizadas nas aplicaçOes dos recursos do FAZPREV. 



IX - POLITICA DE QUALIDADE DE GESTAO 

Através da Portaria WAS n° 185, de 14 de niaio de 2015, o FAZPREV deverá aderir ao programa 
PRO-GESTAO, que tern por objetivo incentivar os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS a 
adotarem meihores práticas de gestão previdenciária, que proporcionem maior controle dos seus 
ativos e passivos e mais transparência no relacionamento corn os segurados e a sociedade. 

IX - DISP0SIçOES GERMS 

A presente PolItica de Investimentos foi elaborada e planejada para orientar as aplicacOes de 
investirnentos para o exercIcio de 2018, consideradas as projeçOes macro e microeconôrnicas no 
intervalo de 12 (doze) meses. As revisOes extraordinárias, quando houver necessidade de ajustes 
perante o comportamento/conjuntura do mercado e/ou alteraçäo da legislacäo, deveräo ser 
justificadas, aprovadas e publicadas. As estratégias macro, definidas nesta polItica deverão ser 
integralmente seguidas pela diretoria, que seguindo critérios técnicos estabelecerá as diretrizes de 
alocaçäo especIficas, de curto e médio prazo, para a obtençäo da meta atuarial. Seräo levadas ao 
Conseiho de Administraçao e ao Comitê de Investimentos, para avaliaçao, as aplicacOes no 
claramente definidas neste documento, mas que tiverem sido formuladas em conformidade corn as 
diretrizes de investimentos e a legislacäo aplicável. A PolItica de Investimentos do FAZPREV foi 
aprovada na Reuniäo Extraordinária do Conseiho de Administração do Comitê de Investirnentos 
realizada em 15 de dezembro de 2017, disciplinada pela Resolucão CMN n° 3.922/2010, 
4.392/2014 e 4.604/2017. 

Fazenda Rio Grande, 15 de dezembro de 2017. 
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